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“Movimentos sociais, participação e democracia” foi o tema
 escolhido para o Seminário Nacional comemorativo dos 21

Anos do Núcleo de Pesquisa em Movimentos Sociais da Universida-
de Federal de Santa Catarina, organizado em parceria com a Rede
Participação e Inovação Institucional. Tema e momento para resga-
tar os rumos da pesquisa e da produção na área temática, nessas
últimas décadas. O que a literatura das Ciências Sociais brasileira
revela sobre o assunto? Quais têm sido as principais tendências
paradigmáticas e temáticas, e quais são as perspectivas inter-
pretativas emergentes? Eis alguns pontos para nossa reflexão.

Da segunda metade da década de 1970 ao início dos anos
1980, começava a tentativa para desenvolver um novo quadro
paradigmático que pudesse interpretar com maior especificidade
os movimentos sociais urbanos emergentes na sociedade brasi-
leira e que permitissem um entendimento ampliado do “novo
sindicalismo” nascente. Até então, as ações coletivas civis eram
especialmente analisadas a partir do paradigma marxista clássico
das lutas de classe, privilegiando os estudos sobre os movimen-
tos sindicais, operários, ou nacional-populares, na interface da
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temática nação x classe. Diante do projeto de redemocratização do
Estado e da sociedade, a questão da autonomia dos atores coleti-
vos na sua relação com governos ainda autoritários, por um lado,
e a multiplicidade de identidades coletivas (trabalhador, morador,
mulher, etc.) de organizações emergentes, por outro, tornaram-se
focos de atenção privilegiada desses atores e de seus analistas1.

Para buscar o diferencial de cada formação coletiva (social
ou discursiva)2, os “estudos de caso” se multiplicaram, amplian-
do, assim, consideravelmente o conhecimento empírico sobre uma
realidade ainda pouco estudada. Deixou-se o sujeito falar e se
auto-identificar, confundindo-se, algumas vezes, a auto-reflexão
com a análise sociológica. Desta forma, produziu-se um acervo
de dissertações, teses e estudos de casos, cujas importantes in-
formações empíricas careciam, em alguns casos, de maiores cui-
dados em explorar e decodificar categorias e conceitos teóricos.

Do ponto de vista da tentativa de construção de um mo-
delo analítico alternativo ao paradigma clássico marxista, de-
bruçou-se sobretudo sobre as contribuições dos teóricos dos
movimentos sociais urbanos (Castells, Lojkine, Borja e Pickvance,
para citar os mais referenciados). Esse paradigma permitia am-
pliar as perspectivas para além das análises da inserção dos su-
jeitos no sistema de produção, buscando seu potencial de trans-
formação a partir de sua inserção na esfera da reprodução soci-
al. Assim, se a questão urbana (de moradia, consumo, educacio-
nal, de gênero, étnica e outras) permitia analisar a dupla inser-
ção nas esferas da produção e da reprodução, examinado-se as
interfaces entre trabalho produtivo e improdutivo, entre merca-
do e cotidianidade, entre outras, o seu alto grau de generalida-
de não abordava as especificidades dos sujeitos, que acabavam
reduzidos ou enquadrados num modelo paradigmático único e
hegemônico nos diálogos intelectuais.

1 Muitos “estados da arte” sobre estes estudos foram elaborados, restando-nos
aqui uma apreciação sobre os avanços e limitações dessas abordagens. Vide
especialmente o excelente texto de Maria Célia Paoli (1995).

2 Sobre as matrizes discursivas dos movimentos sociais, na década de 1980,
vide Sader (1988).
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A idéia sobre a existência de uma pluralidade de sujeitos,
portadores possíveis de múltiplas identidades, levou os pesqui-
sadores a buscarem referenciais para além daquele corte
paradigmático, tais como em Thompson, Heller, Offe, Laclau,
Mouffe, Evers, Touraine, Melucci, Guattari, Castoriadis e muitos
outros. Iniciava-se, assim, o diálogo com as teorias dos “novos
movimentos sociais”3. O alargamento da base analítica recaiu
num aprofundamento da dimensão sociocultural em torno dos
eixos: práticas políticas tradicionais x cultura política emergente;
autoritarismo x democracia de base; racionalidade x subjetivida-
de; formação de identidades socioculturais; cidadania e direitos
de terceira e quarta gerações – e temas correlatos.

As análises centradas nos aspectos político-institucionais
dos movimentos sociais também foram tomando relevância,
acompanhando a necessidade de releituras desse fenômeno a
partir do processo de redemocratização, destacando-se que, di-
ante da fragilidade da institucionalidade, era necessário enten-
der o sentido e a dinâmica das revoltas das massas, como os
quebra-quebras e as ocupações de terras.

Conforme Jacobi (1987), a primeira abordagem (dos “no-
vos movimentos sociais”) enfatizou o virtuosismo e o caráter trans-
formador dos atores coletivos, enquanto a segunda (acima) bus-
cou a reordenação institucional possível nos processos (precári-
os) de redemocratização. Merece ser destacado que o diálogo entre
as duas perspectivas permitiria, a partir do entendimento das di-
versidades culturais, por um lado, e dos entraves das conjunturas
políticas específicas, de outro, um novo olhar acerca das tensões
entre inovação e institucionalização. Nessa interface, desenvol-
veram-se muitos estudos sobre o papel dos mediadores nos mo-
vimentos sociais, especialmente buscando elucidar (conceitual-
mente) as relações entre sociedade e esfera pública4.

3 Para alguns desdobramentos e aplicação dessa teoria em nosso continente, vide
Ilse Scherer-Warren e Paulo Krischke (Orgs.). Uma revolução no cotidiano? (Os
novos movimentos sociais na América Latina) (1987).

4 Vide balanço bibliográfico de Ana Clara Torres Ribeiro. Movimentos sociais: caminhos
para a defesa de uma temática ou os desafios dos anos 90 (1991). Sobre o papel
político das mediações, vide também Sader (1988); Jacobi (1989) e Doimo (1995).
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Outra característica da produção científica da década de 1980
é a quase absoluta segmentação da base geográfica de referência
empírica das pesquisas e das reflexões para a teoria: o urbano e o
rural. Raramente se estabelecia um diálogo intelectual entre es-
ses dois universos, mesmo diante do “boom” dos movimentos
sociais rurais nesse período5 (movimento sem-terra, movimento
de barragens e movimento de mulheres agricultoras).6 Embora
surgindo na interface desses campos e ancorado em uma visão
holística da realidade, o movimento ecológico acabou também
construindo o seu campo interpretativo especializado, manten-
do pouco diálogo com os dois campos acima. Assim sendo, a
riqueza das mobilizações sociais dessa década estimulou intensa-
mente a produção acadêmica, mas tendeu a segmentar-se em es-
pecializações temáticas, com recortes paradigmáticos próprios.

Na década de 1990, o ímpeto do processo de globalização
e a realização de inúmeras Conferências Mundiais das Nações
Unidas7 possibilitaram a interlocução entre os movimentos soci-
ais e apresentaram novos desafios analíticos. Esses Fóruns Glo-
bais levaram à articulação das organizações civis através de fóruns
locais e nacionais, com vistas a uma preparação de suas represen-
tações nessas conferências. Das preparações para a Eco/92, reali-
zada no Brasil, originou-se o Fórum de ONGs e Movimentos Soci-
ais, que teve continuidade para além do evento através da multi-
plicação dos Fóruns e das Agendas 21 locais. Surgia nas várias
áreas temáticas o estímulo às parcerias entre sociedade civil e
poder público, e com vistas ao empoderamento da esfera civil
articularam-se nacionalmente: Fóruns Nacionais de Luta pela
Moradia; pela Reforma Urbana; de Participação Popular; da Crian-
ça e do Adolescente, e muitos outros fóruns setorizados. A Ação
da Cidadania contra a Fome e a Miséria e seu desdobramento no

5 Vide um balanço detalhado desse período em Zander Navarro (1994).
6 Sobre a emergência desses movimentos, vide também Scherer-Warren (1993).
7 Conferências: Meio Ambiente e Desenvolvimento (Rio/92); Direitos Humanos (Vi-

ena/93); População e Desenvolvimento (Cairo/94); Desenvolvimento Social (Copen-
hague/95); Mulher (Beijing/95); Hábitat II (Istambul/96). Sobre a relação entre soci-
edade civil e as Nações Unidas, vide a excelente obra de Liszt Vieira (2001).
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Movimento pela Ética na Política contribuíram para legitimar a
intersecção entre voluntariado e comprometimento político, le-
vando-se a repensar o embate entre assistência x ação para cida-
dania, entre autonomia organizacional x institucionalidade, en-
tre prática institucional x prática movimentalista. A abordagem
de redes passou a tomar corpo no interior das análises sobre os
movimentos sociais, devido não apenas às características articu-
latórias crescentes neste campo movimentalista8, como às novas
formas de institucionalidade e às novas sociabilidades decorren-
tes da lógica de cooperação solidária que passou a ser estimula-
da no interior de organizações voluntárias, pastorais, etc. Desen-
volveu-se, assim, um campo de pesquisa privilegiado para a abor-
dagem de redes, em sua dimensão estratégica e solidarística9.

Desenvolveu-se também uma abordagem crítica acerca da
crescente incorporação da idéia de solidariedade vinculada ao pro-
jeto (de corte neoliberal) de reforma do Estado. Neste projeto, sub-
verte-se o conteúdo de radicalidade presente nas idéias de partici-
pação, cidadania e solidariedade, desconectado agora dos princípi-
os de igualdade e universalidade10. Este novo paradigma prome-
teu novas relações entre Estado e sociedade preenchidas por ingre-
dientes pautados na parceria público-privado, na idéia de “terceiro
setor”, na responsabilidade social, na filantropia empresarial e na
solidariedade. É neste contexto que as ONGs passam a ocupar lu-
gar de destaque na execução de ações e programas sociais dese-
nhados a partir de uma orientação política pautada nos princípios
da participação solidária, da focalização e do voluntariado.

Além disso, o reconhecimento público das ONGs, a partir
de sua participação nas Conferências Globais, nos fóruns locais e
nacionais, e nas ações do voluntariado deu nova visibilidade a
esse ator coletivo, delineando um campo de análise que, todavia,

8 Vide os primeiros desdobramentos dessa abordagem em Doimo (1995); Scherer-
Warren (1993 e 1999).

9 Vide a operacionalização dessa abordagem no trabalho de Mance, 2000, e alguns
desdobramentos teóricos em Scherer-Warren (1998 e 2004 – no prelo).

10 Ver análise sobre a ênfase nos princípios do voluntarismo e da solidariedade da
vertente neoliberal em GECD (1999), Telles (1994) e Telles e Paoli (1998).
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não se estruturou mais em uma única perspectiva paradigmá-
tica, mas em múltiplos referenciais analíticos: as abordagens do
“associativismo civil”, remontando às contribuições clássicas de
Tocqueville11; as teorizações sobre o “terceiro setor”, freqüen-
temente seguindo a tradição das análises taxionômicas12; as
abordagens accionalistas sobre uma dimensão do fenômeno (as
denominadas “ONGs históricas”), buscando entender suas traje-
tórias políticas a partir das mudanças conjunturais na socieda-
de brasileira e na latino-americana13.

Por outro lado, a emergência de novas articulações en-
tre Estado e sociedade, principalmente a partir da Constitui-
ção de 1988, deslocou grande parte das energias participativas
para o interior dos novos espaços institucionais que, a exem-
plo dos Conselhos Gestores e dos Orçamentos Participativos
(OP), resultaram, em grande medida, das lutas e reivindica-
ções pela democratização do Estado.

A incorporação da dimensão societária nestes espaços
institucionais motivou o desenvolvimento de um conjunto de estu-
dos voltados para as possibilidades e os limites da participação
institucional, ampliando e complexificando o repertório analíti-
co-conceitual sobre o tema da democracia e da cidadania14. A
recuperação do conceito de esfera pública orientou-se, aqui, por
uma perspectiva que rompeu, a partir do resgate dos estudos
sobre os movimentos sociais, com a estreiteza do vínculo entre
Estado e política, subvertendo a relação tradicional (e perversa)
entre o público (estatal) e o privado (mercado).

11 Cf. lembrado por Lavalle (2003).
12 Vide, a esse respeito Fernandes (1994), especialmente p. 26-29.
13 Para detalhamentos, vide Teixeira (2003); Haddad (2002); Gohn (2000) e Scherer-

Warren (1999).
14 Desenvolveu-se, neste período, um conjunto de estudos de caso sobre Conse-

lhos Gestores e OP tendo como referência o conceito de democracia participativa
(e/ou deliberativa). Procurando aprofundar esta temática, alguns estudos mais
recentes vêm se desenvolvendo no sentido de transcender as abordagens espe-
cíficas, através de perspectivas comparativas e de construção de variáveis expli-
cativas. Ver, por exemplo: Avritzer e Navarro (2003), Dagnino (2002), Lüchmann
(2002a e 2002 b) e Tatagiba (2002).
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No seu conjunto, a ampliação e a pluralização das ONGs15,
a criação (e generalização) dos espaços de participação social na
gestão de políticas públicas e a incorporação de um conceito de
espaço público diferenciado do Estado se constituíram, entre
outros, em motivo importante para a renovação – que alguns
interpretaram como “crise” – das análises no campo dos movi-
mentos sociais. Conceitos como sociedade civil, capital social e
democracia participativa passaram a assumir um lugar de desta-
que na produção das Ciências Sociais, indicando novos contextos
político-sociais e novas preocupações teórico-conceituais.

O conceito de sociedade civil ganhou novos contornos. Se
esta expressão apresentava uma função mais político-estratégica
que analítico-teórica durante o regime militar, em função da iden-
tificação deste vasto campo em contraposição ao Estado autori-
tário (Costa, 1997), no contexto da democratização, o conceito
de sociedade civil foi redefinido tendo em vista superar a dualidade
com o Estado e a homogeneidade do campo social.

De influência habermasiana, este conceito está inserido em
uma perspectiva de análise tripartite de organização societal que
questiona a dicotomia público (Estado) e privado (mercado), que
historicamente tem separado a sociedade do Estado e reduzido o
conceito de política ao campo da organização estatal. A ruptura
desta dicotomia se dá, na medida em que, denunciando e publici-
zando os problemas e injustiças sociais, a sociedade civil opera
no âmbito público, porém diferente do Estado, ao mesmo tempo
em que, ancorada na esfera privada, diferencia-se do mercado
(GECD, 1999). A articulação da sociedade civil com a racionalida-
de comunicativa e, portanto, com um conjunto de atores que
constroem novas identidades e solidariedades tematiza proble-
mas, demanda novos direitos, institui novos valores e reivindica
novas instituições, reserva a esta esfera um lugar que, diferenciado
do Estado e do mercado, se traduz pelos princípios da pluralidade,
privacidade, legalidade e publicidade (Cohen e Arato, 1992)16.

15 Ou “Onguização” da sociedade civil, como analisa Alvarez (1998).
16 No Brasil, entre os principais expoentes na tradução ou absorção deste referencial

teórico estão Avritzer (1993) e Costa (1997 e 2002). Uma crítica a esta tradução
encontra-se em Lavalle (2003).
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Embora questionado e matizado por um certo virtuosismo
reducionista17, o fato é que este conceito de sociedade civil veio
ocupando um lugar importante nos estudos sobre as ações cole-
tivas no âmbito das Ciências Sociais no País. Da mesma forma, e
em proximidade com este conceito, vem tomando corpo, no inte-
rior das análises sobre cultura política e processos participativos,
o conceito de capital social. Tendo como referência central o tra-
balho de Putnam (1996) sobre a democracia na Itália, este concei-
to está orientado por um conjunto de pressupostos que, articu-
lando a dimensão institucional e a dimensão da cultura política,
são considerados determinantes para o fortalecimento da demo-
cracia. A premissa básica aqui é a de que, quanto mais elevados
os níveis de capital social (laços e normas de cooperação, confi-
ança, civismo e solidariedade), maiores serão as possibilidades
de constituição de uma institucionalidade democrática18.

Embora partam de matrizes teóricas diferentes19, estes
conceitos coincidem no que diz respeito à importância do
associativismo civil para a ampliação e o fortalecimento da
democracia, tanto no plano sociocultural, quanto na dimen-
são político-institucional20.

17 Cohen e Arato (1995), em reformulações referentes ao trabalho Civil society and
political theory, relativiza uma dicotomia excessiva entre as lógicas de coordena-
ção da ação: lógica comunicativa (sociedade civil) e lógica instrumental (Estado e
mercado). Empiricamente, o entrecruzamento das lógicas parece demonstrar
que a realidade social é mais complexa e multifacetada, apesar de uma identifica-
ção hegemônica da ação estratégica nas esferas do Estado e do mercado – o que
não significa dizer que não atuem comunicativamente (por exemplo, o Parla-
mento). Do lado da sociedade civil, parece faltar uma coordenação precisa e
unívoca quanto ao seu caráter democrático e comunicativo. Nesta perspectiva,
Arato alerta para o fato de que a unidade da sociedade civil apresenta-se óbvia
somente quando considerada numa perspectiva normativa. Ver também Dagnino
(2002), além do já citado texto de Lavalle.

18 Destacamos, nesta perspectiva, a significativa produção de Marcelo Baquero,
especialmente Baquero (2004).

19 Percebe-se uma grande lacuna analítica que discuta com mais rigor as semelhan-
ças e diferenças entre esses diferentes conceitos. Uma tentativa (bastante preli-
minar e incipiente) de distinção entre o conceito de capital social e de sociedade
civil encontra-se em Lüchmann (2003).

20 Uma seleção de estudos de casos sobre o papel do associativismo civil para a
democratização encontra-se em Scherer-Warren e Chaves (2004).
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Na virada do milênio, um dos acontecimentos mais signifi-
cativos para a sociedade civil organizada foi a realização do Fórum
Social Mundial, em três anos consecutivos (janeiro de 2001, 2002
e 2003), no Brasil, em Porto Alegre. Foi significativo por possibi-
litar o encontro e o diálogo transnacional da diversidade de mo-
vimentos sociais, ONGs e cidadãos comprometidos com a trans-
formação social. A tônica desses eventos foi não apenas a
pluralidade de temáticas, de interesses políticos, de perspectivas
ideológicas e de interpretações da realidade, como o crescente
entendimento (do primeiro ao terceiro FSM), de que o respeito
ao pluralismo das idéias da sociedade civil organizada consti-
tuiu-se como princípio fundamental21.

Merecem ser destacados os debates ocorridos nas oficinas
(denominadas “atividades autogeridas”, em 2003), por ser onde
se concentrou a ampla base dos participantes. A partir de um
trabalho de sistematização das 1.619 oficinas ocorridas no FSM
III, em torno de eixos temáticos preestabelecidos, foram identifica-
das as problemáticas de maior incidência22: 128 oficinas em tor-
no da temática “Economias populares, alternativas e solidárias”;
107 sobre a “Problemática de gênero”; 100 sobre o tema “Cultu-
ra e identidade cultural”; 127 oficinas debateram a questão “Or-
ganização social e justiça social”; 101 oficinas recaíram sobre o
tema “Promoção da paz”; e, finalmente, no eixo “Outros”, 87 ofi-
cinas discutiram a problemática “Trabalho, emprego, atividade”23.

21 Embora esse pluralismo esteja submetido a um conjunto de princípios que,
explicitados na Carta do FSM, delimita o espaço social de seus comprometimen-
tos e responsabilidade social. Dessa forma, algumas temáticas consideradas rele-
vantes para as práticas dos movimentos sociais projetaram-se com mais intensi-
dade no decorrer dos fóruns, para além de seus lemas: reativo “contra a
globalização neoliberal” e utópico-propositivo “um outro mundo é possível”.

22 Respectivamente nos eixos 1 – Desenvolvimento democrático e sustentável; 2 –
Princípios e valores, direitos humanos, diversidade e igualdade; 3 – Mídia, cultu-
ra e alternativas à mercantilização e à homogeneização; 4 – Poder político, soci-
edade civil e democracia; 5 – Ordem mundial democrática, luta contra a
militarização e pela paz; e no eixo “Outros”.

23 Trata-se de denominações genéricas do trabalho de sistematização, que engloba
vários subtítulos, segundo sistematização coordenada por Tânia Pacheco, publicada
no Volume 3 (Atividades Autogeridas), da Coleção Fórum Social Mundial 2003,
Rio de Janeiro: Ibase, 2003, p. 166.
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Estas preocupações também se refletiram nas grandes confe-
rências, nos painéis, mesas de diálogo e controvérsias do FSM III24,
sendo tratadas através de alguns temas transversais, que vêm se
colocando como desafios para a análise dos movimentos sociais
no novo milênio, dentre os quais destacamos: igualdade na diver-
sidade; inclusão social nas sociedades de múltiplas exclusões; ir
além da tolerância no mundo multicultural para alcançar a aceita-
ção da diversidade; relação entre cidadania, direito e participação
democrática; direitos humanos indivisíveis (civis, sociais, econô-
micos e culturais); a recuperação da dignidade precede a luta por
direitos; relação entre política, cultura e ética (eqüidade, justiça e
respeito à diversidade); relação entre classe, raça, gênero (e gera-
ção) e reconhecimento das respectivas formas de discriminação;
relação entre capital social, empoderamento e responsabilidade
social; ação cidadã para a decisão das políticas sociais; formas de
articulações numa sociedade de redes; redes sociais para controle
da mídia e democratização da informação; movimento pelo software
livre e inclusão digital; convergência entre os movimentos e supe-
ração da idéia de “unidade de luta”; organização de redes transver-
sais para a articulação e o empoderamento dos movimentos; en-
raizar os movimentos em seus territórios e ao mesmo tempo cons-
truir uma rede mundial dos movimentos; e, enfim, a democracia
como questão central no futuro dos movimentos sociais25.

Esses temas são não apenas resultantes do encontro de ato-
res estratégicos e do pensamento reflexivo, como também se im-
põem como problemáticas (algumas emergentes, outras recorren-
tes) para a área de conhecimento dos movimentos sociais, na atu-
alidade. Além do tripé democracia/participação – diversidade/
pluralismo – inclusão sociocultural, a organização ou mobilização
na forma de redes é assumida como um conceito propositivo para
os movimentos sociais no novo milênio, cabendo à pesquisa social
distinguir aquele significado do sentido analítico de rede social26.

24 Vide detalhamentos na Coleção Fórum Social Mundial 2003, Volumes 1, 2 e 4.
25 Dentre outros desafios. Uma síntese dos temas dos painéis encontra-se no

Volume 2, Ibid.
26 Sobre essa distinção conceitual, vide trabalho anterior, Scherer-Warren (1999),

Cap. I: Metodologia de redes no estudo de ações coletivas e movimentos sociais.



23

Ilse Scherer-Warren • Lígia Helena Hahn Lüchmann

Situando o debate sobre movimentos sociais e sociedade
civil no Brasil – Introdução

A
rt

ig
o

p. 13 – 35

Nesse sentido, constata-se que, do ponto de vista da Sociologia,
se a abordagem de redes vem se delineando como uma nova
ferramenta teórica e/ou metodológica para o entendimento dos
atores coletivos contemporâneos27, não é tratada a partir de um
paradigma único, mas por meio do emprego de referenciais teó-
ricos variados. Abordagem essa que vem encontrando importan-
te respaldo na literatura brasileira, como demonstrado em vários
trabalhos apresentados neste seminário nacional.

O Seminário “Movimentos sociais, participação e democra-
cia” foi organizado através de mesas redondas e Grupos de Traba-
lhos28 que contaram com a apresentação de cerca de 60 partici-
pantes. A multiplicidade de perspectivas analíticas fortaleceu a idéia
de que os paradigmas muito generalizantes e inclusivos já não
respondem mais à inquietação dos cientistas sociais no Brasil, e a
Sociologia Política dos movimentos sociais se refaz à luz dos acon-
tecimentos históricos e de sua capacidade de reflexão crítica.

É certo que o volume de trabalhos e intervenções impossi-
bilita uma apresentação fiel das questões trazidas para a refle-
xão. Por outro lado, a atualidade e a riqueza dos textos reunidos
neste dossiê nos instigam a apresentar algumas problematizações.
Nossa escolha recaiu sobre três conjuntos de questões.

Em primeiro lugar, recuperemos a importância da aborda-
gem de redes para a análise dos movimentos sociais. De forma
mais ou menos explícita e elaborada, percebe-se que a idéia de
redes vem se consolidando como ferramenta teórica de desta-
que para a compreensão dos fenômenos e da dinâmica político-
social. Os trabalhos de Adrián Lavalle, Graziela Castello e Rena-
ta Bichir, e de Breno Augusto Fontes e Sabina Stelzig apresen-
tam várias contribuições neste sentido.

27 Vide um balanço sobre as abordagens de redes em Scherer-Warren (2004 – no prelo).
28 Este dossiê apresenta os trabalhos das mesas, bem como um trabalho de cada GT,

que foram escolhidos por sua convergência ou complementariedade aos outros
artigos aqui apresentados. Convém enfatizar, portanto, que estes trabalhos não
representam toda a riqueza dos debates desenvolvidos nos GTs, demonstrando uma
multiplicidade de perspectivas analíticas, algumas mais clássicas, outras buscando
novos enfoques para fenômenos emergentes. Foram os seguintes GTs: GT 1 – Movi-
mentos sociais: novos olhares, perspectivas e desafios; GT 2 – Participação social e
democratização do Estado; GT 3 – Participação, empoderamento e democracia.
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Procurando “desocultar” os movimentos sociais de seu “mis-
terioso sumiço no debate acadêmico ocorrido nos anos 1990”,
Lavalle, Castello e Bichir não apenas reverenciam a “extraordiná-
ria centralidade” dos movimentos sociais na realidade brasileira
contemporânea, como trazem à cena um outro tipo de ator (as
articuladoras) que, embora diferentes dos movimentos sociais,
ganham crescente e notável centralidade por sua capacidade de
agregação, articulação, e coordenação de sujeitos e demandas
sociais. Constituem uma “espécie de sociedade civil de segundo
nível” que complexifica as relações – e articulações – no interi-
or do campo do associativismo civil. A abordagem de rede rece-
be aqui um tratamento empírico que é contrabalançado pela
perspectiva analítica (de redes) de caráter eminentemente teóri-
co desenvolvido por Fontes e Stelzig.

Enfatizando que “muito mais do que um instrumento meto-
dológico de análise de processos interativos, a noção de redes é
um conceito central para a compreensão dos processos estrutu-
radores da sociedade”, Fontes e Stelzig ressaltam a importância do
fenômeno “relé social” como “mecanismo que produz e divulga a
mobilização dos indivíduos para novas redes, criando-se desta for-
ma ‘redes de redes’”, numa abordagem que remete à reflexão acer-
ca da noção de “articuladoras” desenvolvida pelos primeiros auto-
res. Distinguindo-se de outros tipos de articulação e organização
social (sub-redes, redes de procedência), os relés apresentam mai-
or flexibilidade, abertura e maleabilidade no plano dos valores,
demandas e atores sociais, na medida em que, “quanto maior o
grau de heterogeneidade, maior a capacidade do relé social de li-
gar pessoas e redes anteriormente não conectadas”.

A ênfase no caráter “articulatório” como tendência recente –
e crescente – na prática dos movimentos sociais também é encon-
trada nos trabalhos de Taciana Gouveia e de João Carlos Nogueira.

Partindo do campo da fala de sujeitos (ONGs), o trabalho de
Taciana Gouveia explicita – e questiona – a precária flexibilidade
das definições conceituais acerca dos movimentos sociais e das
ONGs em um contexto marcado por interseções complexas entre
esses sujeitos, “tanto em função das diversas configurações exis-
tentes nos movimentos sociais e nas ONGs, como pelo fato de
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que muitos movimentos sociais – como são os casos dos movi-
mentos feminista/mulheres, negro, ambientalista, gay/lésbico –
são constituídos e constituintes por e de várias ONGs”.

Por sua vez, o trabalho de João Carlos Nogueira ressalta
não apenas a importância das articulações no interior do movi-
mento negro durante os anos de 1990 em direção à constituição
de uma “identidade pública mais articulada nacionalmente”, como
as articulações entre esse movimento com outros atores sociais
(sindicatos, partidos políticos, etc.), tendo em vista não apenas
fortalecer a denúncia contra o racismo, como imprimir uma ação
mais propositiva em direção à institucionalidade político-estatal.
De acordo com o autor, como resultado da pressão popular, as
políticas de combate ao racismo e de promoção da igualdade no
Brasil tornaram-se agenda de governo e do Estado.

Esses diferentes tipos de organização e articulação no cam-
po da sociedade civil sugerem que se repense – e se incorpore –
a abordagem de redes nos estudos sobre os processos e estrutu-
ras participativas. Quais os impactos dessa nova dinâmica de ação
social sobre os espaços de participação da sociedade civil na ges-
tão de políticas públicas? Muitos estudos sobre os Conselhos
Gestores vêm analisando as dificuldades de maior pluralização (e
inclusão) na representação social no interior desses espaços. O
trabalho de Céli Pinto é um exemplo neste sentido. De acordo
com a autora, embora de forma diferenciada, tanto o Conselho
de Desenvolvimento Econômico e Social (CDES) quanto o Conse-
lho Nacional de Segurança, Alimentação e Nutrição (Consea) vêm
se constituindo em espaços que reduzem a participação da socie-
dade civil, seja a partir de uma perspectiva que individualiza (atra-
vés da figura dos “notáveis”) este campo, seja a partir de sua
redução a alguns setores e organizações que, embora apresen-
tem uma relação mais orgânica com a sociedade, são escolhidos
com pouca (ou nenhuma) ingerência da sociedade civil.

Em que pese toda a problemática relativa ao exacerbado
grau de exclusão e desigualdade social, a noção de redes parece
sugerir alterações significativas na dinâmica dos processos de
participação política, na medida em que complexifica (ou “desor-
ganiza”) as relações imediatas e diretas entre representantes/re-
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presentados. Nesta perspectiva, pergunta-se, em que medida as
alterações no campo da sociedade civil (redes, sub-redes, articula-
doras, etc.) não estão a indicar alterações substantivas nas rela-
ções de representação? Até que ponto os processos atuais de re-
presentação nos espaços participativos ainda adotam as tradicio-
nais medidas (ou escalas) pautadas em uma relação mais imedia-
ta entre organicidade/representação/legitimidade?

Por outro lado, a abordagem de redes vem encontrando
solo fértil também no campo das análises que privilegiam a esfe-
ra governamental. A partir do conceito de “governança interativa”,
o trabalho de Klaus Frey apresenta um conjunto de novas ten-
dências de um modelo de gestão compartilhada e de caráter
interinstitucional que envolve Estado, mercado e sociedade “ter-
ceiro setor”. Baseado no princípio de organização em rede, este
conceito diz respeito a um modelo de gestão pública que, anco-
rado em novos arranjos institucionais, visa “de um lado, a au-
mentar a legitimidade democrática através do estabelecimento
de novas práticas interativas, e, de outro, a melhorar a qualidade
das políticas públicas e dos resultados da gestão por meio de
uma participação ampliada”. O conceito de “governança interativa”
procura indicar esta nova tendência de gestão.

É aqui que se introduz um segundo conjunto de ques-
tões, direcionado para as análises acerca dos modelos – ou pro-
jetos – de democracia e de participação. Neste ponto, aparecem
com mais clareza algumas proximidades e diferenças teóricas
entre os trabalhos que tratam da problemática das articulações
entre Estado e sociedade, ou, mais especificamente, da partici-
pação. O trabalho de Evelina Dagnino, por exemplo, procura
explorar “os contornos de uma crise discursiva que parece atra-
vessar as experiências contemporâneas de construção democrá-
tica” no País. Resultante de uma “confluência perversa” entre o
projeto liberal e um projeto participativo que foi se constituin-
do durante as últimas décadas, essa crise se caracterizaria pelos
deslocamentos de sentido – e de propósito – nas noções de
sociedade civil, participação e cidadania. Tais deslocamentos,
embora obscurecidos por um vocabulário comum, são expres-
sões de uma disputa política cuja análise revela ou expõe os
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diferentes projetos políticos em jogo na sociedade. A atuação
das ONGs e a ênfase no trabalho voluntário e na idéia de res-
ponsabilidade social são exemplos destes deslocamentos, cuja
tônica têm sido a despolitização, e o conseqüente encolhimen-
to do espaço da política e da democracia.

Em que pese a importância – teórica e política – da noção
de projeto político desenvolvida por Dagnino, noção esta que
tensiona (e desmistifica) também uma determinada leitura pau-
tada na “clivagem estrutural entre Estado e sociedade civil”, há
que perguntar, ancorados nas análises de Klaus Frey acerca das
tendências (verificadas em Santos, Porto Alegre e Curitiba) de um
“novo pragmatismo de gestão urbana que tenta conciliar partici-
pação ampliada com gerenciamento efetivo”, em que medida esta
idéia de projeto político atualiza um olhar que carrega os valores
e perspectivas do contexto da redemocratização, ou quais são os
projetos políticos que sustentam as práticas participativas neste
novo milênio? Em que medida aquelas referências (democracia
participativa x democracia gerencial e/ou neoliberal) das décadas
de 1980 e 90 já não prescreveram? A crescente aproximação dos
governos de esquerda aos instrumentos de gestão gerencial é
um indicativo de uma “confluência perversa” ou do desenvolvi-
mento de novas orientações (e projetos) político-administrativas,
ainda não devidamente mapeadas e compreendidas?

Assim como o conceito de “governança interativa” desen-
volvido por Frey, o conceito de capital social analisado por Mar-
celo Baquero parece se constituir em uma nova busca de catego-
rias teóricas que possibilitem preencher – ou atualizar – as análi-
ses sobre a participação e a democracia. Medido a partir de indi-
cadores “de participação das pessoas em organizações sociais e
de confiança entre os membros de uma comunidade”, o capital
social constitui-se, de acordo com Baquero, em elemento central
para o fortalecimento da democracia, na medida em que “em so-
ciedades onde se observa um desenho governamental eficiente e
elevado índice de capital social, Estado e sociedade se complemen-
tam aumentando a possibilidade de prosperidade econômica e
ordem social”. É exatamente esse foco – na complementaridade
e no consenso – que parece uma tentativa de aproximação com
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as novas tendências de gestão político-administrativa, que é aqui
objeto de questionamento, na medida em que sugere um certo
“tom” conciliatório nas relações sociopolítico-institucionais. Não
é à toa que os governos e as agências multilaterais (BIRD, BID,
FMI) se apropriam de um conceito de capital social que, destituí-
do de qualquer caráter de conflituosidade, está ancorado nas idéi-
as de voluntariado e filantropia empresarial. Perguntamos, por-
tanto, se ao não incorporarem a dimensão do conflito, os concei-
tos de capital social e de governança não acabam reduzindo a
noção de política, subvertida agora por noções como confiança,
civismo, complementaridade, eficiência e colaboração.

Um último bloco de questões diz respeito às polarizações
que se reproduzem no âmbito das análises sobre os temas: movi-
mentos sociais, participação e democracia (título do seminário).
Dentre as polarizações, destacamos, seguindo a análise de Mar-
celo Kunrath Silva, aquela que diz respeito às abordagens teóri-
cas normativas e às investigações empíricas. Voltado para os es-
tudos sobre a participação e a democracia, o autor ressalta que
“se observa um significativo acúmulo em termos do mapeamento
e da descrição dos processos de participação, mas ainda é peque-
no o avanço em termos da construção de instrumentos conceituais
que possibilitem a formulação de modelos explicativos-compre-
ensivos dos processos investigados”. No que diz respeito às aná-
lises sobre os movimentos sociais, poderíamos afirmar que um
certo acúmulo teórico não foi acompanhado de renovações signi-
ficativas no campo das investigações empíricas, o que vem resul-
tando em importantes lacunas analíticas neste campo.

Em segundo lugar, destaca-se a polarização entre uma in-
terpretação sociológica e uma interpretação da Ciência Política.
Discutindo as relações entre democracia e participação – ou en-
tre sociedade e Estado –, Marcelo Silva adverte que a importân-
cia de uma ruptura com a tradição “estatista” que tende a “so-
bre-valorizar o papel do Estado na condução dos processos po-
líticos, desconsiderando a importância ou a capacidade de atu-
ação dos atores sociais”, não significa uma desconsideração acer-
ca da importância do papel do Estado e das instituições. Ao
contrário, há que “analisar a complexidade do campo político-
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institucional, que tende, assim como a sociedade civil, a ser
apreendido de forma unificada, perdendo a sua diversidade e,
mesmo, conflitualidade interna (particularmente no que se refe-
re aos processos de participação social)”.

Cabe aqui nos reportarmos ao artigo de Renato Perissinotto
acerca da importância da Sociologia Política como campo disci-
plinar que, caracterizado por um “híbrido institucional”29, orien-
ta-se, ou deve orientar-se, contra os reducionismos, conjugando
“em suas análises as variáveis típicas da sociologia (as estruturas
sociais) com as variáveis típicas da ciência política (as estruturas
políticas)”. Ao evitar tanto o “reducionismo sociológico” quanto
o “politicismo”, a Sociologia Política permite pensar de forma
mais articulada – e complexa – as relações entre estes dois cam-
pos teóricos. É nesta perspectiva que o autor recupera as contri-
buições da teoria neoinstitucional30, a exemplo do peso (não
determinante) das instituições no comportamento e nas práticas
sociais. No nosso entender, essa abordagem parece bastante pro-
missora para a análise dos movimentos sociais, da participação e
da democracia31, na medida em que permite compreender as
mudanças e os impactos (mútuos) nas configurações, demandas
e orientações, seja dos atores coletivos, seja da institucionalidade
política. A adoção de um paradigma “híbrido” nos permite, por-
tanto, alcançar um entendimento mais complexo de processos
que, ao mesmo tempo que não tenham se desvencilhado dos
padrões ditados pelo clientelismo, pelo patrimonialismo e pelo
autoritarismo, se alteram em função dos impactos e das diferen-
tes correlações de força e de interesses político-sociais.

Enfim, a agenda de estudos acerca do tema dos movi-
mentos sociais, da sociedade civil, da participação e da demo-

29 Seguindo proposição de Sartori (1969).
30 Com devidos cuidados em enunciar as diferentes tendências em seu interior, a exemplo

do “neoinstitucionalismo histórico” e o “neoinstitucionalismo da escolha racional”.
31 Um resgate da teoria neoinstitucional para o estudo da democracia deliberativa

encontra-se em Lüchmann (2002a), através da idéia básica de que (resumidamente),
embora os indivíduos construam as regras, as normas e as condutas, eles são limita-
dos e condicionados por escolhas passadas (SCOTT, 1995). Nesta perspectiva, os
interesses e preferências são constrangidos por mecanismos e sistemas institucionais.
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cracia parece cada vez mais complexa e desafiadora. Novas
práticas, novos problemas, instituições e demandas convivem
com os (perversos) mecanismos tradicionais da política. No-
vos temas e atores, a exemplo dos movimentos contra a exclu-
são, a violência e os movimentos juvenis32 estão a exigir não
apenas a ampliação do campo de análise, como a atualização
– ou renovação – teórico-conceitual.

Muitos desses desafios foram levantados pelos comenta-
ristas que participaram de mesas redondas e GTs em nosso se-
minário. Apresentamos, na parte final deste dossiê, alguns dos
principais questionamentos e sugestões para o desenvolvimen-
to da área temática que foram gentilmente sintetizados (a
posteriori) por esses comentaristas.

Gostaríamos ainda de deixar registrado que os atores e os
fóruns, especialmente os globalizados, também estão reforçando
e renovando os recortes temáticos e perspectivas para a atuação
dos movimentos sociais. Em síntese, o tripé: democracia/partici-
pação; diversidade/pluralismo; inclusão socioeconômica-política-
cultural, conforme já mencionado, tem se colocado como ponto
forte ou valores de convergência dos movimentos sociais no novo
milênio; enquanto a organização ou mobilização sobre a forma de
redes se impõe não só por seu valor estratégico na sociedade da
informação, mas principalmente por seu valor de democratiza-
ção no interior dos movimentos ou nas relações interorganizacio-
nais. Entretanto, se a noção de rede vem sendo assumida como
um conceito propositivo pelos movimentos sociais, e traduzida
por princípios como participação igualitária, horizontalidade, ar-
ticulação e descentralização, compete à análise sociológica des-
velar as contradições e ambigüidades desses processos políticos
emergentes. A premissa da distribuição e da democratização do
poder (existência de muitos “nós” e “elos”) que caracteriza o con-
ceito propositivo de redes deve ser objeto de reflexão e questiona-
mento, na medida em que, se em uma rede há elos fortes (lide-

32 Maria da Glória Gohn (2003) apresenta um levantamento dos movimentos sociais
no século XXI.
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ranças, mediadores, articuladores, agentes estratégicos, orga-
nizações de referência, etc.), que detêm maior poder de influên-
cia, de direcionamento das ações, ou capital social, há também
elos mais frágeis de conexão da rede – freqüentemente aqueles
para os quais a ação movimentalista se direciona (“população-
alvo”, excluídos sociais, pobres, o mais discriminados, etc.).
Portanto, se as redes, assim como qualquer realidade social,
desenvolve e reproduz relações de conflito e poder concomitante
às práticas de solidariedade, de reciprocidade, de compar-
tilhamento, há que desvendar as tensões dessas dinâmicas, mas
sem perder a dimensão de que o que interessa, política e etica-
mente (em última instância), é a transformação dos excluídos
em sujeitos sociais de seus destinos.

Gostaríamos de finalizar expressando nosso reconhecimento
e agradecimento a todos que contribuíram para a realização do
Seminário comemorativo dos 21 Anos do Núcleo de Pesquisa em
Movimentos Sociais, em especial aos que aqui trouxeram os pro-
dutos de seus esforços acadêmicos, como convidados ou como
voluntários, e aos que contribuíram para a realização do evento
– os membros do NPMS e da Rede Participação e Inovação
Institucional, o Programa de Pós-Graduação em Sociologia Políti-
ca e o Departamento de Sociologia e Ciência Política, o Centro de
Filosofia e Ciências Humanas, as Pró-Reitorias de Pós-Graduação
e de Extensão da UFSC, a Capes, a Funcitec e os colaboradores
anônimos – nossos sinceros agradecimentos. Nosso agradecimen-
to especial a Viviane Ribeiro Corrêa por seu dedicado e eficiente
trabalho de edição do presente dossiê.

Florianópolis, agosto de 2004.
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